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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10630/000.399/92-49

LAM

Sessão de 26 de abril de 1995	 ACORDO NR. 101-88.259

RECURSO NR.: 81.895 - IRPF - EX: DE 1990

RECORRENTE : GENEROSO p iNro DE SOUZA.

RECORRIDA : DRF EM GOVERNADOR VALADARES . MG

LANÇAMENTO 1RPF - Reduzida a exigOncia no processo
causa, no processo decorrente adota-se a mesma
conclusão. E parcial o provimento.

Vistos, relatados e discutidos os oresentes autos de

recurso interposto por GENEROSO PINTO DE SOUZA.

ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con.

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a e::igéncia ao decidido Ho processo

principal, através do acórdão nr. 101-87.76S, de 11/01/95, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 26 de Abril de 1.995

MAR *M	 )	 - PRESIDENTE/	 /- ,
CEL.. SC1 Al. '`,. n.¡':,53 	 E I 'OSA	 - RELATOR

VISTO EM	 L U IZ FERNANDO 01_1 .1	
r

A DE ORAES	 - PROCURADOR DA FA
ndonr

SESSMO DE: 2 u	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente jul g amento, os seguintes Conselhei-
ros: jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO. FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUK1
SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL. w:
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

,
PROCESSO NR. 1()630/000.:99/92 - 49

RECURSO NR. 81.895

ACORDO NR. 101 S8.2.59

RECORRENTE: GENEROSO PINTO DE SOUZA.

RELATORI O

Foi a Recorrente autuada, em trabutaç%o reflexa IRPF,

assim descrita a imputação referente ao(s) exercício(s) dc , 1990, ver

bis:

"I	 MUI TA SOBRE INFRALAO APURADA
1	 MUL. IA 8/ATRASO NA ENTREGA DA DECIARACAO

MUI TA DE 1Y. (UM POR CENT(J) AO MES OU FRAÇA0 SOBRE
O IMPOSTO DE RENDA I ANÇADO,ATUALIZADO DECORREN
IE DE ATRASO NA ENTREGA DA DECIARAÇA0 DE RENDIMEN
TOS, CONFORME DISPOE O ARTIGO oirAvo DO DECRETO
LEI NR. 1968/82, E INSIRUÇA0 NORMATIVA DO SRF NR.
12/W.

ANO BASE 1989- EXERC.FINANC. 1990/DEZ NCZ$9 .509,15
„,------,'2	 CAPITUI ALAO LETAL COMPIEMENIAR

rt
I ANÇAMENTO DE OFICIO:

-ir/
GARTIOS 676 E 670 DO REGULAMENIO DO IMPUS O DE

RENDA,	 APROVADO PEIO DECRETO NR. 05.4 1y0 ) DE
04/12/80 (RIR/Sk)).	 /
AR111.10S PRIMEIRO AO IERCEIRO, E (111 4V! DA LEI NR.
7.713/88.
JUROS DE MORA:
ARTIGO 726 DO RIR/S0, ARTIGOS SÉTIMO, NONO E 16 DD
DECRETO LEI NR. 1.960/82, ARIrso 16 DO DECRETO 1E1
NR. Y.2.2 .3/87, ARTIGO SEXTO DO DECRE10 tEl NR.
2.531/87, E ARTIGOS IERCEIRO, INCISO I,E 2:() DA LEI
NR. 8.218/91.

N\) .
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Processo nr. 10630/000.399/92-49
Acórdão nr. 101.88239

MULTA DE OFICIO:
ARTIGO 728 DO RIR/80 E ARTIGOS QUARTO E 33 DA LEI
NR. 8.218/91.
CORREÇA0 MONEVARIA:
ARTIGO 704 E PAR4GRAFOS DO RIR/60, ARTIGO 1ERCEIRO
E 16 DO DECRETO-LEI 1.968/82, ARTIGO 10 DA LEI
7.450/85, INSTRUÇAO NORMATIVA Do SRF NR. 12/83,
ARTIGO 61, PAR4GRAFO PRIMEIRO DA LEI NR. 7799/89 E
ARTIGO QUARTO DA LEI 6.012/90.
CONVERSA° PARA 131,NF:
ARrIso 24, PARAGRAFO SEGUNDO DA LEI NR 7713/88,
COM AS ALIERAÇOES DO INCISO IV DO ARTIGO A5 DA 1E1
NR 7799/69, ARITGO PRIMEIRO DA LEI NR 7.959/89 E
ARTIGO TERCEIRO DA LEI NR 8.012/90.
CONVERSA° PARA UFIR:
ARTIGOS PRIMEIRO, 54 E PARdGRAFOS E 97 DA LEI NR
6.383/91."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 18, com

refekencia	 à	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 rir

106 30 / )00 . 37 5 / 92 81 .

A decisão recorrida assim se manifestou para manter o

lançamento.

"CONCLOSNO
Com base nos fundamentos e:gpostos, RESOLVO jlgar
PROCEDENTE o lançamento no auto de infração de
fls. 01 a 06 para manter e;.:igencia do imposto lan
çado acrescida dos encargos legais cabíveis."

A fls. 49 se vÊ, o recurso voluntário, mantendo suas:ira.

zbes de impugnação, e requerendo o julgamento em conjunto, dos pr‘sen-
/tes autos e do processo principal

E o Relatório.
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PROCESSO NR. 10630/000.399/92-49

Acórdão nr. 101-88.239

VOTO

Conselheiro: CELSO ALVES FEITOSA - RELATOR:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi dado parcial provimento

ao recurso voluntário - ACÓRDÃO nr. 101-87.768, de 19/01/95.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocráti-

co, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por

força do recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que

no caso afastou parcialmente, quando julgado por esta Primeira Ca

mara do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou par-

cial provimento ao recurso, para afastar a exigência correspon -

dente aos anos de 1986, 1987 e 1988, para adequação ao processo -

causa, no mais.

É o meu

//-
Brasí ia D. )	 . 40- _z 1 de 1995.,

6...	 .
T•-CEL ,4 'LVES F TOSA - RELATOR.	 (#4

_ 4,	
1
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